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Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia
08 -09 -2009, às 09.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 

insolvência do(s) devedor(es):
Cosfrei 7 —  Confecções, L.da, NIF 505599112, Endereço: Via José 

Régio, 301, Vilar de Pinheiro, 4480 -672 Vila do Conde com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
João Carlos da Costa Freitas, nacional de Portugal, NIF 100175414, 

Endereço: Rua José Régio, n.º 301, Vilar do Pinheiro, 4480 -672 Vila do 
Conde Maria da Conceição da Costa Freitas, Endereço: Via José Régio, 
N.º 301, Vilar do Pinheiro, 4480 -672 Vila do Conde a quem é fixado 
domicílio na(s) Morada(s) Indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Edifício 
Santa Rita N.º 333, Cruz Real, 4605 -395 Vila Meã

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) Crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -10 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE),

e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do 
CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

8 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

302277286 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 7093/2009

Processo de insolvência (pessoa singular) n.º 1169/08.1TBVVD
Devedor: José Pires Ribeiro e Arminda da Conceição Abreu Nogueira 

Ribeiro, domicílio: Lugar de Febros, 82, Lage, Vila Verde.
Administrador de Insolvência: Dr. Costa Araújo: R. José António P. 

P. Machado, 369, 1.º Esq., Barcelos.
Ficam notificados todos os interessados de que, por Despacho de 

10 -07 -2009, foi aprovada a proposta do Plano de Insolvência apresentado 
pelo administrador de insolvência.

10 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Alda Cristina Sá 
Faustino. — O Oficial de Justiça, António F. Raposo.

302055012 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 7094/2009

Processo n.º 1142/08.0TBVVD — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Kixuto, artigos de Desporto, L.da e outro(s).
Efectivo Com. Credores: Adidas Portugal artigos de Desporto, S. A. 

e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são: Insolvente: Kixuto, artigos de Desporto, L.da, NIF 
504760173, Endereço: Travessa do Bom Sucesso — Garagem 5, Vila 
Verde, 4730 -000 Vila de Prado

Administrador da Insolvência: Amadeu José Maia Monteiro de Ma-
galhães, Endereço: Rua Santa Rita — 333, 4605 -359 Vila Meã

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento todos os previstos no artigo 233.º do 
CIRE.

11 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Martins Moreira. — O 
Oficial de Justiça, Domingos José Cunha.

302302832 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 16405/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho da carreira de assistente técnico

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro (LVCR), conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torna -se público que, por meu despacho de 31 de Julho de 
2009, se encontra aberto procedimento concursal comum para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado, 
da categoria e carreira de assistente técnico, do mapa de pessoal dos 
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da 
República (PGR).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem consti-
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tuídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a 
inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela Entidade Cen-
tralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

3 — Local de trabalho — Procuradoria -Geral da República, Rua da 
Escola Politécnica, n.º 140, 1269 -269 Lisboa.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
As funções a exercer, de natureza executiva, desenvolvem -se com 

base em directivas previamente definidas e instruções gerais, no âmbito 
das seguintes actividades:

a) Recolha, introdução e validação de dados no Gabinete de Imprensa 
da Procuradoria -Geral da República, designadamente em matéria de 
comunicação social;

b) Divulgação de informação sobre a actividade do Ministério Público;
c) Colaboração na organização, manutenção e actualização da base 

de dados do sector do Gabinete de Imprensa da Procuradoria -Geral da 
República;

d) Desempenho de serviços de atendimento no âmbito da Biblioteca;
e) Desempenho de serviços de atendimento do Gabinete de Imprensa;
f) Etiquetagem de monografias;
g) Arrumação de monografias.

5 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Ao abrigo do parecer favorável do Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública, constante do Despacho n.º 866/2009/SEAP, de 8 de 
Julho de 2009, sobre o qual o Ministro de Estado e das Finanças exarou 
parecer igualmente favorável, com o n.º 500/09/MEF, em 21 de Julho 
de 2009, o âmbito do recrutamento abrange trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público.

7 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade ou de curso 
que lhe seja equiparado.

8 — Não é permitida a substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

9 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de traba-
lho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Forma da candidatura:
10.1 — A candidatura é apresentada em formulário próprio, aprovado 

pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na página 
electrónica da Procuradoria -Geral da República (www.pgr.pt) E pode 
ser enviada por correio, registado e com aviso de recepção, ou entre-
gue pessoalmente, entre as 09h30 e as 17h00, no seguinte endereço: 
Procuradoria -Geral da República, Rua da Escola Politécnica, n.º 140, 
1269 -269 Lisboa, até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Na apresentação da candidatura por correio atende -se à data 
do respectivo registo; no caso de a candidatura ser entregue pessoalmente 
na morada indicada no número anterior, no acto de recepção da mesma 
é emitido recibo comprovativo da data de entrada.

10.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

11 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Métodos de selecção: atenta a urgência do presente procedi-
mento concursal, em face da necessidade de preencher o posto de traba-
lho a ocupar, por forma a assegurar a realização das tarefas que lhe são 
inerentes, bem como a respectiva natureza e grau de especificidade, no 
uso da faculdade conferida pelo n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, é utilizado como método de selecção obrigatório 
a prova de conhecimentos e como método de selecção facultativo a 
entrevista profissional de selecção.

12.1 — A ponderação da prova de conhecimentos (PC) É de 70 % e a 
ponderação da entrevista profissional de selecção (EPS) É de 30 %.

12.2 — A classificação final dos candidatos, expressa de 0 a 20 va-
lores, resulta da seguinte fórmula:

CF = (70 % x PC) + (30 % x EPS)

12.3 — A prova de conhecimentos visa avaliar a capacidade dos can-
didatos para aplicar os seus conhecimentos académicos e profissionais a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da actividade 
profissional caracterizadora do posto de trabalho a ocupar.

12.3.1 — Tem natureza prática e de simulação, consistindo na realiza-
ção de cinco tarefas pertinentes à actividade profissional caracterizadora 
do posto de trabalho.

12.3.2 — Tem a duração total de 3 horas e 30 minutos e divide -se 
em duas partes.

12.3.3 — A primeira parte tem a duração de 1 hora e compreende 
as seguintes tarefas: i) Etiquetagem de monografias na linguagem de 
classificação decimal universal (C.D.U.); ii) Arrumação de monogra-
fias classificadas através da C.D.U; iii) Simulação de atendimento de 
leitores.

12.3.4 — A segunda parte tem a duração de 2 horas e 30 minutos e 
compreende as seguintes tarefas: i) Preparação de um dossier temático 
com notícias de órgãos de comunicação social impressa; ii) Recolha 
de informação relevante para o Ministério Público a partir das notícias 
impressas de determinado dia.

12.3.2 — Em face da natureza e temática da prova, os candidatos 
devem possuir conhecimentos e experiência na utilização da máquina 
Brother TZ tape P -touch 2450 e na linguagem de classificação decimal 
universal (C.D.U.).

12.3.4 — A bibliografia, legislação e documentação de apoio à pre-
paração dos candidatos e à realização da prova constam do anexo ao 
presente aviso.

12.3.5 — Na prova de conhecimentos é adoptada a escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, relacionados com a motivação profissio-
nal, as capacidades de comunicação oral e de adaptação e flexibilidade 
à mudança e o relacionamento interpessoal.

12.5 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

14 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, não lhes sendo aplicado o método ou a 
fase seguinte.

15 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhe 
sendo aplicado o método seguinte;

16 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados por e -mail com recibo de entrega da notifi-
cação e ou ofício registado.

17 — Os candidatos admitidos em cada método de selecção são con-
vocados para a realização do método seguinte, pelas formas indicadas no 
número anterior, de acordo com o artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro;

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Procuradoria -Geral da 
República, Rua da Escola Politécnica n.º 140, 1269 -269, Lisboa, e 
disponibilizada na página electrónica www.pgr.pt

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Lic. Maria Leonor Paraíso Romão, Chefe de Divisão.
Vogais efectivos — Lic. Sandra Cristina Coelho Silva Ribeiro, técnica 

superior, que substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, 
e Lic. Ana Paula de Matos Barbosa, especialista superior.

Vogais suplentes — Lic. Ana Paula Ferreira Lajes Marçalo e Lic. 
Fernando Henriques dos Santos Ramos, técnicos superiores.

20 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — Documentos que acompanham a candidatura:
21.1 — Os candidatos devem instruir a candidatura com os seguintes 

documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para os candidatos detentores dessa relação jurídica.

21.2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 
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de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos 
ou autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

21.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21.4 — Os candidatos poderão, em documento anexo à candidatura, 
complementar a informação a que se refere o ponto 4.1 do formulá-
rio — funções exercidas directamente relacionadas com o posto de 
trabalho a que se candidata — bem como indicar o seu domínio das 
tecnologias de informação.

22 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da Procuradoria -Geral da República, Rua da Escola Politéc-
nica, n.º 140, 1269 -269 Lisboa, e disponibilizada na página electrónica 
www.pgr.pt.

23 — Em situações de igualdade de valoração, são observados os 
critérios de ordenação preferencial estatuídos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — O recrutamento efectua -se, por força do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da LVCR, pela ordem 
decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, dos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado e, esgotados estes, dos restantes can-
didatos aprovados.

25 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da carreira 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (PGR) E 
terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
electrónica da PGR, por extracto e a partir da data da sua publicação no 
Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte, e num jornal de expansão nacional, por extracto, 
no prazo máximo de 3 dias úteis.

28 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os 
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia
Legislação:
Constituição da República Portuguesa;
Estatuto do Ministério Público (Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, alte-

rada, redenominada e republicada pela Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto, 
e alterada pelas Leis n.º 42/2005, de 29 de Agosto, n.º 67/2007, de 31 
de Dezembro, n.º 52/2008, de 28 de Agosto e n.º 37/2009, de 20 de 
Julho);

Orgânica dos Serviços de Apoio da Procuradoria -Geral da República 
(Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 de Abril);

Regulamento Interno da Procuradoria -Geral da República [Publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 2002 
(pp. 3896 -3899), como Regulamento interno n.º 1/2002];

Regimento do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da Re-
pública [Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 31 de 
Março de 1999 (pp. 4.775 -4.777), como Regimento n.º 1/99].

Decreto -Lei n.º 447/88 (Pré -arquivagem de documentação);
Decreto -Lei n.º 121/92 (Gestão, arquivo e eliminação de documentos);
Decreto -Lei n.º 16/93 (Património arquivístico).

Bibliografia:
Gascuel, Jacqueline, Um espaço para o livro: como criar, animar ou 

renovar uma biblioteca, s.d., Dom Quixote
Classificação Decimal Universal: edição abreviada portuguesa, 

1957 -0000, Instituto de Alta Cultura
Classification décimale universelle: édition moyenne international, 

1967, Mundaneum
Foskett, A. C., The subject approach to information, 1996, Library 

Association Publishing
Mcllwaire, I.C., Guide d’utilisation de la CDU, 1995, Editions de 

Céfal
Vouez, Alex, Précis du bibliothécaire: comment implanter et gerer 

une bibliothèque d’entreprise, copy. 1970, Office International de Li-
brairie

Bicas, Maria Margarida Meira, Legislação aplicada às bibliotecas, 
arquivos e documentação, 1999, Vislis

Carrión Gútiez, Manuel, Manual de bibliotecas, copy. 1988, Ed. 
Pirámide

14 de Setembro de 2009. — O Secretário, Carlos José de Sousa 
Mendes.

202304396 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extracto) n.º 21206/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 1 de Setembro 

de 2009:
Alexandre Marques Rodrigues — autorizado o Contrato de Trabalho 

em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo como Equiparado a 
Assistente do 1.º Triénio, por 1 ano, com efeitos desde 1 de Setembro 
de 2009, sendo o local de trabalho a Escola Superior de Enfermagem 
de Angra do Heroísmo.

(Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia.

202308616 

nio, por 1 ano renovável por mais 2 anos, com efeitos desde 5 de Maio 
de 2009, sendo o local de trabalho a Escola Superior de Enfermagem 
de Angra do Heroísmo.

(Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia.

202308673 

 Despacho (extracto) n.º 21207/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 5 de Maio 

de 2009:
Timothy Francisco Lima — autorizado o Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo como Assistente do 2.º Trié-

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extracto) n.º 16406/2009
Por se terem verificado irregularidades, o conselho científico do 

Instituto Superior de Engenharia, em 17 de Dezembro de 2008, decidiu 
anular todos os procedimentos do concurso documental aberto pelo Edital 
n.º 163/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 36, de 20 de 
Fevereiro, corrigido pela Rectificação n.º 542/2008, publicada no Diário 
da República, 2.ª série n.º 52, de 13 de Março, para provimento de um 
lugar de professor -adjunto na área científica de Engenharia Alimentar, 
grupo disciplinar de Processamento de Alimentos e designar novo júri, 
o qual reiniciará os procedimentos com vista à conclusão do mesmo e, 
que a seguir se publicita.




